Parecer nº 582, de 2015, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 277, de 2015
A nobre Deputada Célia Leão apresentou o Projeto de lei nº 277, de 2015, com o condão de alterar a Lei nº 14.565, de 2011, para reproduzir o novo nome da entidade ali mencionada, “Centro de Terapia da Dor e Cuidados Paliativos Lo Tedhal”.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 26 a 01/04/15), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 06.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno, c.c. o artigo 33, inciso II, alínea “a”, do mesmo diploma. 



Ao fazê-lo, denota-se que a propositura visa alterar o artigo 1º da Lei nº 14.565, de 3 de outubro de 2011, no sentido de reproduzir o novo nome da entidade ali mencionada, “Centro de Terapia da Dor e Cuidados Paliativos Lo Tedhal”. 

Portanto, a nosso ver, a matéria versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.

De outro vértice, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico. 

Quanto ao mérito, o projeto busca, somente, adaptar às novas circunstâncias, ou seja, modificar o nome da Entidade no âmbito específico da legislação, já que no plano jurídico, por força de ato plenamente legítimo, a denominação já foi modificada.

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 277, de 2015, e por sua aprovação, conclusivamente.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.

a) Caio França – Presidente
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